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4, INTRODUÇÃO

O processo de inovação necessita de estruturas

organizacionais e mecanismos institucionais que possam

coordenar as interações entre as várias instituições que O

compõem. Incluir ou excluir instituições em um conceito é

uma tarefa que envolve análise histórica e considerações

teóricas, porque, em distintos períodos históricos, diferentes

partes do sistema econômico ou diferentes interfaces entre

os subsistemas podem desempenhar o papel mais importante

no processo de inovação.

Em virtude disso, existem diferentes abordagens para a

análise do SNI. Freeman (1987; 1988c) baseou-se no concei-

to de organização específica dos subsistemas de uma nação

e na interação entre eles?. A organização da produção eda

p&bD nas firmas, as inter-relações entre elas, o nível de con-

centração € centralização do capital (estrutura conglomerada

da indústria) e suas relações com o sistema financeiro estão

no cerne da sua análise. Freeman (op. cit.) centrou sua dis-

cussão sobre a interação entre o sistema produtivo e o pro-

cesso de inovação e aplica uma combinação de teoria da

organização industrial e de teoria da inovação para

desenvolvê-la.

Nelson (1988) foca sua análise no caráter privado da

produção de tecnologia e na inter-relação entre as firmas, O

governo e às universidades na geração de tecnologia com

apropriação privada. Ele ressalta que, em diferentes setores

industriais, as firmas usam diferentes métodos para se apro-

priar em dos benefícios das suas inovações. A abordagem de

Nelson (op.cit.) é menos abrangente que a de Freeman (op.

cit.), e centrada principalmente sobre a produção e apropri-

ação do conhecimento e da inovação, mais interessada nas

relações entre O sistema legal e o sistema econômico, visan-

do encontrar uma solução para o dilema entre a apropriação
*

tenda om oública do conhecimento e da inovação. Outra
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diferença importante entre eles é que Freeman está analisan-do o SNI do Japão, enquanto Nelson analisa o dos EUA.
A abordagem teórica seguida por Lundvall (1992) e seugrupo do Instituto de Produção da Universidade de Aalborg,na Dinamarca, baseia-se nas interações entre produtores eusuários, que se estabelecem durante o processo de inova-

ede de inovadores. Esta rede

itas, formaise informais -, sistemas de in i
lações de trabalho e políticas

A despeito da análise de Port
uma direta análise do SNI, sua estrutura teórica pode serutilizada para este propósito. Ele aponta quatro: determinantes que afetam a competitividade de uma indús-tria nacional: as estratégias das firmas, a dotação dos fato-res de produção, as condições de demanda e as indústriasde apoio. Ele refere-se a esses condicionantes como umsistema e argumenta que o plano no qual ele opera é maisfortemente nacional do que internacional. Neste sentidopode-se dizer que a definição mais ampla de SNI incorporaas principais características assinaladas por Porter.

Patel e Pavitt (1994) classificaram os SNIs em dois tipos:

er (19904: 1990b) não ser

i) Míopes: aqueles

A
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tes sub-produtos intangíveis, na forma de processos

portar izado - tecnológicos, organizacionais e mercadológicos

aelvSiS e cumulativos, que capacitam as empresas e

o Í ealizarem investimentos subsequentes e, algu

os. fisrem novas demandas de mercado”. Exemplos

Memesdinâmicos seriam a Alemanha e o Japão e, em

emos de NICs, Coréia e Formosa.

Nelson (1992: 368) argumenta:

/ a pervasive influence. Inhood matters and has o

hES cases, a distinctive national character pervades

ma “fems the educational system, the law, the politics, and

no oveinment all of which have been shaped by a shared
the g ,

historical experience and culture.

O nível dos gastos em P&D é um importante ndicadior

intensidade em uma firma ou um país, embora ele não

da so " a totalidade dos gastos realizados no proces-

conta: ed como um todo. Porém, não significa que um

so de ao ficiente do que outro, pela simples diferença

SN ol depastos em P&Dº. A argumentação de Freeman
do nive

(1987: 3) esclarece esse ponto:

echnical change in any country
However,eani in world competition in

and the effectiver in goods and services, does not depend

uescale of their research and development and
simply on E al activities. It depends upon the way in which
other tecnro resources are managed and organised, both at

the availab » and at the national level. The national system
the enterprrsê may enable a country with rather limited
of innovê osvertheless, to make very rapid progress through

resourcêt combination of imported technology and local
appropriate and development. On the other hand, weakness

ational system of innovation may lead to more
in the ” resources being squandered by the pursuitof
obtiato objectives or the use of infective methods*.
ina

internatio
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A análise do SNI aqui desenvolvida centra-se no con-

ceito de firma. E a partir dele que os demais níveis de análise
estão organizados, bem como as relações entre os atores do
SNI”. Se é verdade que a inovação e o crescimento das
empresas influenciam-se mutuamente, torna-se necessário

expandir o conceito de firma, porque defini-la apenas como
um /ocus de acumulação de capital e produtora de lucros nã
dá conta de todas as suas dimensões. É necessário que se
incorpore o conceito de competência da firma, que é con o
tituído de dois outros conceitos: ativos centrais ou ess i
ais e ativos complementares. enci-

Competência da firma significa a capacidade de
bem sucedida em seus mercados. O conceito de ativos en
trais é definido como o domínio das tecnologias esse ciais
pela firma, para que ela possa inovar. Produzir e venderLs
conjunto de produtos competitivamente, durante um des

minado tempo, não é suficiente para garantir a sobrevivê cia
da firma. Para acumular capital e gerar lucros de forma co

tentada, ela tem que evitar que seus conhecimentos tecno.
lógicos fiquem defasados. O domínio desses conhecimentos
softs constituem uma base necessária para o uso eficie o

de cada nova safra de bens de capital, e ambos varie ú

juntos. Esses ativos formam uma capacitação específica da
firma e interna a ela, que permite a execução de um coni o
de atividades de inovação - que de outra forma elanão

executaria —, com mais confiança e sucesso. Vão

Ativos complementares são aqueles sem os quais
ativos centrais não conseguem produzir em toda sua ler

tude. Sem que a firma tenha controle ou acesso a ele ni-

competência da firma não se desenvolve nem alcan s, a

nível de eficiência e eficácia elevado. Os ativos com o um

tarés permitem que as firmas lucrem com as inovaçõesde
modo mais seguro e, dessa forma, tirem a maior vant er

possível delas. Assim, toda vez que o conceito de co Ca8O

cia da firma for usado, ele inclui os conceitos deativos
essenciais ou centrais e ativos complementares?, ativos

8
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Essa discussão sobre algumas concepções e tipologias

quetratam do conceito de SNI permite que se possa definir

quais os principais traços gerais para a análise do SNI: o

papel do Estado; O papel da estratégia de P&D das empre-

sas: o papel da educação e do treinamento dos pesquisado-

res, técnicos e trabalhadores, & das instituições sociais rela-

cionadas a eles; a estrutura conglomerada da indústria, a

organização interna das firmas e as relações inter-firmas; a

organização institucional e a estrutura do setor financeiro.

2. O PareL DO EstADO

Os limites para a intervenção do Estado na promoção

da inovação estão postos pelos sistemas sociais e políticos

de cada país”, que refletem a influência da história nacional

no ambiente institucional, político e social. Isto significa que

as políticas governamentais podem reproduzir as fraquezas

desses sistemas ou introduzir elementos incompatíveis com

a lógica deles, caso esse ponto não seja levado em conside-

racão"?. Portanto, não existe um padrão uniforme que molde

a intervenção do Estado no desenvolvimento industrial.

Os economistas estão acostumados a usar o conceito

de falhas de mercado como a linha mestra de separação

entre a intervenção ou não do Estado. Mas o problema com

esta abordagem é a ubiquidade das falhas de mercado no

processo de inovação.

Na linha de argumentação das falhas de mercado, su-

põe-se que estas são maiores em determinadas atividades do

que em outras. Consequentemente, imagina-se que a ativida-
de governamental seja mais produtiva nas áreas onde as

falhas de mercado são maiores. Por este critério, a interven-
ção do Estado em pesquisa básica é eficiente, eficaz e justa
ao passo que na área de P&D industrial, direcionada para o
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desenvolvimento e introdução de inovações, seria ineficiente,ineficaz e injusta, porque interfere nos mecanismos de mer-cado, causando mais problemas do que resolvendo-os (Nel-son, 1959; Arrow, 1962).

Melhor do que o conceito de
critério para decidir sobre a intervenção do Estado, é o con-ceito de primeiro a inovar (first mover). Este nem sempreaufere todos os ganhos da inovação, especialmente no de-senvolvimento de produtos radicalmente novos, onde a me-lhor configuração ainda não foi plenamente alcançada, e ondeo aprendizado a partir dos erros do

falhas de mercado, como

+ Combinações bem suce-didas de políticas públicas e privadas, capacitando-as pararapidamente se igualarem com as mais desenvolvidas”.
O problema da liderança tem im

para a política de inovação. Primeiro, a
pode não refletir uma superioridade de
citação tecnológica e na eficiência pr
resultado do acaso ou de vantagens
mas. A liderança das firmas american

portantes implicações
liderança na inovação
longo prazo em capa-
odutiva, mas ser um
de localização das fir-

Segundo, a justificativa para apoi
relaciona-se com a natureza doreta domínio das tecnologias
estratégicas. Mas o que Significa eStratégica? Em um mundo

10
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no qual o conhecimento é cumulativo, diferençiado e eee

senvolvimento tecnológico é específico em ce la comp nhia,

as firmas têm diferentes perspectivas em relação Aseueres

cimento futuro e seus lucros, dependendo de suas rojotória

tecnológicas e suas competências. Nesse senti o " mico,

o desenvolvimento e a produção de bananas é nene aire

tégico do que o desenvolvimento ea produção se chips.

Firmas atrasadas, perseguindo as líderes através e curvas

íngremes de aprendizado, não terão um mn jato e óbvio

incentivo para investir no desenvolvimento de ongoprazoda

inovacão. Nesse caso uma política governamenta cu e

ção é justificada, embora permaneça a difícil questão

reconhecer que tecnologias são estratégicas e como as es

colher (Dosi et alli, 1992; Introdução).

A manutenção de um ambiente macroeconômico esti

vel é uma atribuição direta do governo, pelo controle que ele

exerce sobre algumas variáveis — chave para O ciaramen:

to da economia, como a taxa de juro, a taxa de cmo: :

úblico (poder de compra do Estado). A esta ilidade

a ç exerce um efeito positivo sobre a inovação, na

doem que diminui a incerteza e fortalece a confiança

Dsfumos na atuação do governo, pelo conhecimento ces

regras do jogo. Às políticas fiscal, monetária e cem la am

sido usadas para fortalecer a performance novatos das
firmas, para aumentar seus investimentos, a competição

dos nacionais e internacionais e dirigillas para a expor
ão. Nos países onde essas políticas tornaram exportar

difícile sem atração, as firmas, em dificuldades, precisaram

de proteção. Ao mesmo tempo em que as firmas competem
internacionalmente, elas trabalham em um mercado interno
protegido, porém competitivo, como no Japão, na Coréia e

em Formosa. Esses países combinaram com sucesso o de-

senvolvimento orientado para o exterior e a forte proteção ao

mercado interno!?,

Existe um amplo conjunto de políticas direcionadas mais

diretamente ao avanço tecnológico. Começando com o estímu-

MA
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lo a fusões e aquisições, passando pelos acordos entre fir-
mas e pela legislação para o estabelecimento de joint-
ventures, concessão de subsídios para firmas e indústrias
selecionadas e um amplo incentivo fiscal para todas as fir-
mas que estão investindo em atividades consideradas
prioritárias, os governos estão mostrando claramente uma
preocupação em manter a competividade das suas firmas.
Essas políticas são diversas e diferem de
intensidade e extensividade (OCDE, 199
e Table 1 e 2):

país para país, em
2a: 16-17 e Box 1

i) os países diferem significativamente na forma e nograu em que o governo diretamente financia P&D; ii) amaioria de tais programas tendem a concentrar-se em umaestreita faixa de indústrias de alta tecnologia, comomicroeletrônica, aeroespacial, química e farmacêuticabiotecnologia e novos materiais. Aeroespacial, computado-res, eletrônica e componentes, fármacos, instrumentos cien-tíficos e maquinaria elétrica constituem aproximadamente60% dos gastos totais em P&D na OCDE, nos anos oitenta:ii) Os programas desta espécie variam significativamente etêm sido colocados em ação por diferentes razões. Emboraa P&D militar responda por muitas dessas diferenças, asfirmas para as quais se dirige a demanda militar tendem a serP&D intensivas, seja vendendo para os militares ou para oscivis (Nelson, 1992a: 508)!É fácil mostrar este fato porquea indústria aeroespacial, de computadores e componenteseletrônicos são responsáveis por 50,6% do gasto total emP&D na área da OCDE; iv) o apoio governamental paraP&D civil em telecomunicações, eletrônica e aviação pode sesobrepor aos apoios d ;

t
muitos casos, o apoio vai para as mesmas companhias!5

Esses programas civis tendem

de apoio industrial e proteção da c

possuem os programas Militares. E

a ter a mesma mistura
ompetição externa que
ntretanto, existem algu-

12
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mas diferenças relevantes: comparados aos fundos militares,

os. recursos para os programas civis são, invariavelmente,

muito menores nos orçamentos governamentais, exceto no

Japão e na Alemanha; as firmas envolvidas em P&D civil têm

muito mais a dizer em relação ao modo como os fundos

públicos são gastos. Os gastos civis estão sujeitos a um

gerenciamento e a uma supervisão do público muito maiores

do que os projetos de defesa; esses programas são

direcionados para firmas e produtos nos mercados civis de

alta tecnologia. Embora exista proteção por um período de

tempo, a suposição é de que as firmas serão capazes, após

esse período, de se manterem por elas mesmas. Esses pro-

gramas têm muito em comum com os programas de prote-
cão à indústria nascente, muitos dos quais cresceram sem
vinculações com a segurança nacional. Proteção à indústria

nascente, subsídios e direção governamental são instrumen-
tos de políticas, que vêm sendo usados há muito tempo!S,

A intervenção do Estado é um elemento de coordena-

cão e regulação do mercado, isto é, serve como um guia

para o mercado, mas não deve procurar substituí-lo. Méto-

dos baseados no preço e em outras variáveis devem ser

usados para canalizar os investimentos de atividades não -

prioritárias para aquelas que aumentarão a capacidade tecno-

lógica e industrial da economia, como expandir a capacidade

de inovação das firmas nacionais, fortalecer suas ligações

com as firmas estrangeiras e dar forte apoio para setores

industriais selecionados"”. Essas intervenções precisam estar

baseadas em um plano amplo e geral, para o desenvolvimen-

to da indústria nacional e do comércio internacional e devem,

forçosamente, realimentar-se pela evolução do mercado. Os

governos não devem ajudar indústrias e firmas não compe-

titivas indefinidamente; devem condicionar essa ajuda à ob-
tenção de determinados resultados, sem os quais a ajuda

será cortada. A assistência em termos de deduções tarifári-
as, incentivos fiscais e crédito seletivo devem ser condicio-

nais à performance das empresas aquinhoadas pelo governo.
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Com tal poder discricionário, pode haver abuso ou uso
incompetente dos instrumentos de política. Qualquer tipo de
assistência industrial gera demandas por favores do Estado
para os mal sucedidos ou bem relacionados. Em todos esses
países, o Estado tem sido um ator ativo na arena industrial,
tentando suprir outros incentivos para as firmas industriais,
além daqueles que normalmente são estabelecidos pelo livre
funcionamento do mercado, como baixos salários e dotação
de fatores, ambos pobres ou espúrios elementos para acompetitividade das firmas no mercado internacional".

O grau no qual as firmas nacionais estão competindono mercado internacional e internalizando os efeitos dessaperformance para o mercado interno é uma importante con-dição para testar a hipótese do sucesso da intervenção.Juntamente com isso, o mercado interno deve ser conside-rado como uma reserva para a acumulação de capital ecapacitação tecnológica das empresas nacionais, e não comoum espaço aberto sem qualquer tipo de controle. A presencade companhias transnacionais (TNCs) deve ser consideradamais como um complemento para as companhias nacionaisdo que como um substituto para elas'º,

Entretanto, em algumas situações, os custos da inter-venção governamental provavelmente podem superar seusbenefícios. Isso ocorre, principalmente, quando existe umaausência de autoridade do Estado ou quando uma parte doaparato estatal foi privatizado, isto é, há o controle pelosetor privado sobre o aparelho do Estado, fazendo com queseus interesses prevaleçam sobre o interesse público Essetema, para o caso brasileiro, está bem desenvolvido eCardoso (1985). m
A despeito dessas diferenças, os países avancad a

um conjunto similar de políticas direcionadas explicit mentopara influenciar a taxa e a direção da mudanca carente
subsídios públicos para a pesquisa rueatbásica, infra-está o , rutura deC&T e apoio para educação e treinamento do trabalhador;
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adocão de padrões técnicos para interfaces e redes de infor-
anão: penalidades ou restrições para mudança técnica que

danifique a saúde, a segurança e O meio-ambiente; melhoria

dos fluxos de informação e conhecimento tecnológico para

as pequenas empresas, em setores industriais onde a inova-

ção é gerada exogenamente e entra no setor embutida nas

máquinas e equipamentos; políticas destinadas a manter a

competição, isto é, a estrutura institucional e legal para

monitorar e fazer valer a competição; programas destinados

a financiar a inovação e as atividade a ela relacionadas nas

firmas.

3. O PapeL DA Estratécia DE P&D DAS EMPRESAS

Uma das mais importantes inovações organizacionais
que ocorreram na virada do século passado foi o estabeleci-

mento dos laboratórios de P&D nas grandes empresas
(Freeman, 1982: cap. 1). O processo de inovação ficou,

dessa forma, umbilicalmente ligado ao sistema de P&D das

empresas e na dependência dos seus recursos, competências

e organização, e transformou-o em elemento crucial na com-
petitividade das empresas e em uma das mais importantes

partes do SNI.

A estrutura institucional é uma importante dimensão do

sistema de inovação porque ela fornece algumas linhas
mestras para as ações das firmas. O conceito de rotinas é

decisivo para o entendimento do impacto das instituições.
As rotinas guiam as ações correntes na produção, distribui-

cão e consumo e fornecem os parâmetros para a mudança?º.
Em um mundo caracterizado pela incerteza, a existência de

instituições torna possível para os agentes econômicos a

obtenção de parâmetros para a sua ação e sobrevivência
pelo investimento.
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Rotinas necessitam de tempo para funcionar, porque
elas precisam estar automaticamente na cabeça das
as. Consequentemente, uma das características fun
tais das

pesso-

damen-
instituições é sua relativa estabilidade no tempo;assim, elas fornecem essa estabilidade aos agentes econômi-

cos em seu esforço de busca de inov
so, frequentemente é necessário co
institucional com o processo de
andamento, para evitar que a ri
tamento convencional criem obs
difusão de tecnologias.

ações. A despeito dis-
mpatibilizar a estrutura

mudança tecnológica em
gidez e atrasos do compor-
táculos para a inovação e a

As firmas e organizações de Pesquisa investem tempoe recursos na expansão dos seus conhecimentos, criandoconstantemente insumos para o seu sistema de inovação. Ageração e difusão de tecnolo ica nemfácil.
nto tec-

complexas e
O internamen-

nas atividades
izacionais tem
as firmas para
écnico. A cres-

gia não é nem automátCada vez mais, as atividades de desenvolvimenológico estão se tornando especializadas,
dependentes de um conhecimento tácito gerad
te nas empresas. O investimento deliberado
geradoras de mudanças tecnológicas e organ
sido, crescentemente, o meio encontrado pel
fazer face ao ritmo acelerado do progresso t

namento de pessoal, Pesquisa e desenvolvimento, leste deprotótipos e plantas-piloto,

ações básicas para o de
Mormaç

esen-volvimento dessas competências. Mas isso só não basta. É
preciso transformar as informações em conhecimento das

16
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tomo
ara que elas possam desenvolver seus próprios

TS ; rendizado tecnológico e organizacional. Para

emter ce a que as empresas tenham acesso, também,

om dosfara a transformação dessas informações em

RE oiii oà em competências das firmas (Patel e Pavitt,

Ba.3).Dessa forma, torna-se vantajoso o estabelecimen-

odepartamentos específicos, permanentemente engaja-

dos em atividades de P&D.

As atividades de pesquisa científica, dentro e os

fi roduz um outro insumo, que é menos direcionado

gap definido e menos orientado para o lucro. A

Dos oSUS algumas vezes, produzirá resultados que

oforamprevistos nem estavam sendo diretamente procu-

escleoempresas Isso adiciona, para a mudança tecno-

ágil a dimensão de dinamismo e radicalidade extrema-

aimportante, que resulta emper
ietórias tecnológicas cumulativas, criando as bas p eo

imento de novos paradigmas tecnológicos, com mu at

donas rotinas básicas de funcionamento das empresas?!ças

Entretanto, é importante ter em mente que nem jodas

ividades e investimentos feitos pelas firmas em inov .

= e lizadas pelos laboratórios de P&D ou são conta

o o àP&D Dependendo do setor industrial, do tamanho

do or e do tipo de atividades de inovação na qual as

o oCeiaengajados, uma maior ou menor parte dos gas-

MsbioInovaçs serão computados ou não.

Um importante paradoxo surge no apoio governamen-

a pesquisa básica, tradicionalmente justificado por-

e rod z um tipo de conhecimento que não é apropriado

ao auto privadamente e, em consequência, está sujeito

gives das empresas. O caráter universal do

conhecimento não exaurível pelo uso, faz com que os o

fícios públicos da pesquisa básica superem seus bene (oios

privados e as firmas relutem em aumentar seus gastos nesta

fase da inovação. Mas, ao mesmo tempo, sua cresce
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importância para as novas tecnologias genéricas faz com que
as firmas lentamente aumentem sua participação nesses gas-
tos.

A importância do processo de aprendizado nas firmas
tem, na possibilidade de apropriação do conhecimento produ-
zido pelas fontes externas a elas, uma das suas mais impor-
tantes fontes. Dessa maneira, é possível dizer que: firmas
aprendem com sua própria experiência de pesquisa, engenha-
ria, desenho, produção e marketing e, também por uma
variedade de fontes externas, tanto no país quanto no es-
trangeiro; firmas aprendem com outras organizações - uni-
versidades, laboratórios governamentais, agências de fomen-
to para P&D, consultores, licenciadores, licenciados e outros;
firmas aprendem com seus competidores, através dos con-
tatos informais e da engenharia reversa.

A importância do processo de aprendizado a partir da
produção e do marketing, juntamente com a P&D e desenho,
ajuda a explicar porque a subcontratação da P&D não foi
mais extensiva. Mowery (1983) mostrou, historicamente,
como e porquê as firmas americanas confiaramcrescentemente na sua P&D interna, mais do que contrata-ram os institutos de pesquisa científica e tecnológica exter-nos à firma, que já eram bastante fortes nos EUA no finaldo século dezenove??,

Gibbons e Johnston
dos cont i

processo de inovação em
7) vai mais adiante e res-salta o papel do conhe scisenicos das fi "O tácito e das destrezas dostécn ais d Mas, assinalando que as inovaçõesincrementais, de UM modo gera, passam desapercebidas noprocesso de acumulação geral do conheci Sai

23 am mento tecnológiconas empresas*?. Stiglitz (1987) argumentou que a inovação
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nas firmas é objeto de um contínuo processo de aprendizado

interativo. Na mesma linha, Bessant (1993) enfatizou a Tm

portância do processo contínuo de inovação incremen al.

Freeman (1993a) analisou as indústrias química e de instru-

mentos científicos, concluindo que ahabilidade para fazer uso

das fontes externas de consultoria científica e tecnológica oi

um dos maiores determinantes do sucesso das firmas nessas

indústrias, isto é, foi específica de cada firma.

O processo de aprendizado tem revelado a importância

dos fluxos de informação e conhecimento entre as firmas e

nas firmas, a partir das fontes de conhecimento científico e

tecnológico externas e dos usuários dos seus produtos e

processos (e das firmas para eles). Mesmo estas caracterís-

ticas sendo gerais, deve-se tomar cuidado ao usá-las, porque

algumas delas são mais específicas em certos setores indus-

triais do que em outros.

Um outro ponto importante neste processo de inovação

contínua é que os novos produtos e processos são conside-

ravelmente modificados durante o processo de difusão . A

existência de inovações secundárias faz com que, em muitos

casos, os ganhos das firmas derivem desse processo de

aprendizado e das pressões competitivas engendradas por

esses efeitos de atrelamento à inovação vitoriosa (Rosenberg,

1982b; Kline e Rosenberg, 1986: 294-299). Em muitos ca-

sos, essas modificações nas inovações de produto e proces-

so são o resultado da interação entre fornecedores e usuá-

rios ou entre a oferta e a demanda, como Gibbons e Metcalfe

(1986) mostraram.

Esta característica sistêmica do processo de inovação
é um aspecto especial que deve ser enfatizado. Inovações

não são eventos discretos ou produtos isolados, mas fazem

parte de um sistema tecnológico que inclui habilidades téc-
nicas, padrões de compatibilidade entre produtos, relações
entre fornecedores e usuários, relações institucionais etc.
Não somente as características técnicas e de engenharia são

14
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cruciais, mas a infra-estrutura que apoia estas atividades é
também decisiva para a velocidade de difusão da inovação.
A despeito disso, as taxas de difusão variam em grande
medida, entre as firmas, as indústrias e os países, especial-
mente por causa dos fortes laços sistêmicos da maioria das
inovações - o que significa que nem sem
inovador é aquele mais rápido na difusão
Nelson, 1992).

pre a firma e o país
(Rosenberg, 1982b;

As razões pelas quais o grosso das atividades de P&D
é financiado e executado pelas firmas são as seguintes:
depois que a tecnologia fica em uso por um período detempo, para que o desenvolvimento da inovação prossiga demodo frutífero, precisa-se do conhecimento detalhado desuas forças e fraquezas, e das áreas onde os melhoramentospagariam os retornos mais altos. Este conhecimento tende aresidir naqueles que usam a tecnologia, geralmente as firmase seus clientes e fornecedores: lucrar com a inovação requera coordenação entre P&D, produção e comercialização, quetendem a ser muito mais efetivas dentro de uma organizaçãoque executa todas estas funções; a inovação incrementaldifere das inovações radicais!

pela sua própria natureza enível de incerteza - incerteza também governa em relaçãodos impactos econômicos da inovacão.

Este último ponto é
processo de inovacã

Paradigma tecnológico, pode,ser prematura e te
:

. Fr um impacto2. Segue dessa arg
adicais em apenas
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permanecendo secundárias na outra dimensão. Por isso, O

roçesso de inovação nem é totalmente acidental, nem total.

mente predeterminado pela estrutura econômica e a organt-
. . . 5

zação institucional?.

4. O PapEL DO SisteMA EDUCACIONAL E DE TREINAMENTO

Existem grandes diferenças entre os países em seus

sistemas formais e informais de educação e treinamento, que
afetam suas capacidades de inovar. Essas diferenças incluem

investimento em educação, matrícula de alunos nos cursos

de ciência e engenharia, investimento em treinamento e

educacão de trabalhadores etc?. Outras diferenças são qua-
litativas e derivam das normas sociais e dos sistemas de
valores, e do grau de igualitarismo versus elitismo de cada

sociedade.

Sistemas de educação e treinamento fornecem para as

firmas um fluxo de pessoas com os necessários conhecimen-

tos e destrezas. Historicamente, o sistema educacional foi

um dos pilares sobre o qual se baseou o processo catching-

up da Inglaterra pelos EUA e Alemanha no final do século

dezenove?. Uma das principais razões por que os dois últi-

mos países se distanciaram do primeiro, nas indústrias emer-
gentes da época, foi que os seus sistemas educacionais
respondiam muito mais às necessidades da indústria

(Lazonick, 1991: 31-32). Esta é uma função primordial des-

ses sistemas, responsável pela forte capacidade do aprendi-

zado cumulativo da Alemanha e do Japão (Patel e Pavitt,
1994). Pode-se dizer o mesmo da Coréia e Formosa, com
relação ao Brasil.

Enquanto a capacidade de inovação em setores de alta
tecnologia depende fundamentalmente da disponibilidade de
pessoal treinado em pesquisa nas universidades, a indústria

21
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necessita de uma enorme oferta de pessoal, competente-
mente educada, para ser treinada em um grande número de
funções técnicas que não estão diretamente voltadas para a
P&D. Este treinamento pode ser feito pelas próprias empre-
sas ou por um sistema de treinamento externo às firmasfisicamente, mas em contato próximo com elas quanto aoconteúdo dos cursos. A forte base educacional é
pela maior capacidade de readaptação dos trabal
função do desemprego tecnológico, ou da nec
readaptação funcional, em presença de mudan
que acarretam novas habilidades.Ase

responsável

hadores, em

essidade de
cas técnicas

Além disso, as universidades e
local onde uma considerável
fica é feita nas disciplinas bási
e para as futuras tecnologias,
treinamento em pesquisa dos
serão contratados pela indústr

instituições afins são o
quantidade de Pesquisa cientí-
cas, para as tecnologias em uso
providenciando,dessa forma, o
cientistas e engenheiros que
ia (Nelson, 1992a: 352).

O benefício social da pesquisa científi
é somente produzir uma grande quantid
científicos de alta qualidade (Nelson e
362; Braben, 1989). Embora isso seja cr
países na fronteira científica e tecnológic
estão em processo de catching-up, a oferta conhecimentostécnicos incorporados em pessoal treinado em Pesquisa éfundamental para a atividade de resolução de problemas,típica da inovação (Senker e Faulkner, 1991).

ca, portanto, não
ade de trabalhos
Rosenberg, 1993:

ucial tanto para os
à comopara os que

ecimento público, no lugarHicks et alli, 1992a; Hicks
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li. 1992b). Cientistas em instituições de pesquisas pú-
Ólicas ão, também, uma fonte de assistência e ajuda para O

trabalho técnico. Isto frequentemente ocorre em áreas de “e
senvolvimento de métodos experimentais e instrumentação, O
quais são setores de sobreposição e interação entre ae
acadêmica e industrial (Price, 1984; OCDE, 1992b: cap. 1).

Mansfield (1991; 1992) chamou a atenção para o fato
de que as inovações radicais neste século teriam sido 'mpos-

síveis sem a anterior acumulação de conhecimento científico.

Atualmente, alguns recentesavanços científicos jogaram um

papel crítico durante o estágio de desenvolvimentode nova
cão, o que fortaleceu o papel do treinamento científico e das

habilidades técnicas dos engenheiros.

2

Capacidade em pesquisa não é somente muito impor-
tante para inovações radicais; também o é para as ovaçõos

incrementais, por causa da necessidade de cont avome O-

ramento, desenvolvimento e modernização dos produtos e

processos que estão em uso. À diferença é que, para a

inovação incremental, os resultados da pesquisa básica mais

recente raramente serão significativos, exceto em um 5

poucas tecnologias, como a biotecnologia, onde a ciência

praticamente indistingúível da tecnologia.

Alguns países no final do século dezenove, como EUA

e Alemanha e, atualmente, oJapão, foram capazes de igua-
larem-se aos líderes e, a partir daí, tomarema dianteira, sem

necessariamente liderar em pesquisa básica (Mowery,

1992b: Freeman, 1987; Hicks et alli, 1992a). Entretanto,

vários estudos mostraram que os países em processo de

catching-up necessitam da espécie de capacidade em ciência

básica e educação enfatizada nesta seção — treinamento de

pessoal técnico e alto nível em pesquisa e em engenharia,
como parte dos seus SNI (Pavitt, 1993)2.

Em resumo, o papel das universidades e das institui-

ções de treinamento é particularmente importante como um
fornecedor de conhecimento incorporado em pessoas, isto é,
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destrezas, métodos de pesquisa e resolução de problemas,
que iluminam a importância do treinamento científico e téc-
nico e facilitam a transferência de tecnologia. Se um país
está em uma fase de catching-up, este papel será mais es-
tratégico ainda, tendo em vista a importância da engenharia
reversa e dos processos de aprendizado.

9. À EstruTuRA CONGLOMERADA DA INDÚSTRIA,
A ORGANIZAÇÃO INTERNA DAS EMPRESAS
E O RELACIONAMENTO ENTRE ELAS

Patel e Pavitt (1993), analisando as estratégias tecno-lógicas das grandes companhias - 686 maiores companhias
+ MoOstraram que: elasdominaram o desenvolvimento tecnolóai

tenham sido
uma vez que elas
SSaram a ter uma
tecnológica e das

de origem e nos

influenciadas pelo SNI do Seu país nataltornaram-se líderes mundiais, as firmas paforte influência na direção da trajetóriaatividades de inovação em Seus países
países hospedeiros.

Os dados levantados por Pa
mostraram que estas firmas cons
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mais de 50% das patentes concedidas nos EUA. A partici-

pação delas no total das patentes americanas foi de mais de

60% na maioria dos setores intensivos em tecnologia — quí-

mica, eletrônica e automóveis - e em torno de 40% na

maioria das áreas de engenharia mecânica. Além disso, a

partir do final dos anos sessenta até a metade dos oitenta,

as firmas tecnologicamente mais ativas executaram 90%

das suas atividades tecnológicas, como função das patentes

concedidas nos EUA, nos seus países de origem?º.

É importante notar duas coisas na tabela 1: primeiro,

praticamente todas as atividades de inovação das firmas

japonesas são realizadas no Japão. Segundo, a proporção

das atividades de inovação realizadas pelas firmas america-

nas no exterior é baixa, apesar de elas serem as firmas

transnacionais dominantes desde a década dos vinte e trinta

deste século, o que confirma seu conceito como firmas

nacionais com operações internacionais, elaborado por Hu

(1992), ao menos no que se refere a inovação. Na mesma

linha de argumentação, Cantwel (1992) mostrou que a par-

ticipação da produção externa das companhias transnacionais

tem sido sempre maior do que a participação das atividades

tecnológicas externas.

O comportamento estratégico das grandes firmas guar-

da uma estreita correlação com os níveis agregados e ten-

dências das atividades tecnológicas nos seus países de ori-
gem, e constitui um mecanismo institucional de influência

recíproca entre o SNl e as grandes firmas. Resumindo, a

maioria da P&D das grandes firmas é realizada domestica-

mente e a taxa e a direção da acumulação tecnológica são,
ambas, pesadamente influenciadas pelos mecanismos de

indução locais.

Apesar da ausência de uma satisfatória teoria para ex-
plicar a performance tecnológica das grandes, médias e pe-

quenas firmas, alguns pontos podem ser levantados a este
respeito, seguindo as indicações de Nelson (1991), Chandler

KR
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Tageia 1

Oricem DAS PatentES DAS GRANDES FIRMAS

 

 

Nacionalidade no país no exterior

 

 

das firmas
“es quais:

USA EUROPA JAPÃO OUTROS
Japão (143) 98,9 1,1 0,8 0,3 - 0,0

USA (249) 92,2 7,8 - 6,0 0,5 1,3

Itália (7) 88,1 11,9 5,4 6,2 0,0 0,3

França (26) 86,6 13,4 5,1 7,5 0,3 0,5

Alemanha (43) 84,7 15,3 10,3 3,8 0,4 0,7

Finlândia (7) 81,7 18,3 1,9 11,4 0,0 4,9

Noruega (3) 68,1 31,9 12,6 19,3 0,0 0,0

Canadá (17) 66,8 33,2 25,2 7,3 0,3 0,5

Suécia (13) 60,7 39,3 12,5 25,8 0,2 0,8

Reino Unido (56) 54,9 45,1 35,4 6,7 0,2 2,7

Suíça (10) 53,0 47.0 19,7 26,1 0,6 0,5
Holanda (9) 42,1 57,9 26,2 30,5 0,5 0,6
Bélgica (4) 36,4 63,6 23,8 39,3 0,0 0,6
15600 as Firmas 89,0 11,0 4,1 5,6 0,3 0,9

 

  Fonte: Patel e Pavitt (1993,1994). Adaptação do autor.
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realizar tais atividades desenvolvem-se cumulativamente e

são. parcialmente tácitas, namaioria das vezes, embora em

alguns casos de inovações radicais existam claras

descontinuidades; os resultados são incertos, é sempre mais

acurado falar sobre tecnologias do que de tecnologia; conhe-

cimentos e habilidades têm se tornado. altamente

especializados e suas aplicações altamente diferenciadas.

Exemplo desta característica é o fato de que a habilidade

para desenhar fármacos ajuda pouco no desenho de compu-

tadores ou automóveis e até mesmo de plásticos.

Como consequência destas características, a busca por

inovações nas firmas são fortemente cumulativas e localiza-

das. O que as firmas fizeram no passado restringe a escolha

do que elas podem fazer, com menos incerteza, no futuro.

Desse modo, as firmas acumulam competências em diferen-

tes velocidades e em diferentes direções, dependendo de

onde elas começam, das suas capacidadespara o aprendiza-

do, dos incentivos e pressões dos competidores, fornecedo-
res, usuários e das políticas governamentais (Mansfield,

1985; Dosi 1988a; Bell e Pavit, 1992; Lazonick, 1993).

Se é verdade que as firmas e os países partilham suas

competências tecnológicas, é importante verificar se algu-

mas políticas e características institucionais influenciam ou

obstruem a evolução das competências das firmas. Freeman

(1987: 49-54), discutindo o SNI japonês, argumentou que o

objetivo do MITI foi proteger, sem reduzir a competição entre
as firmas japonesas, para criar as companhias mais fortes e

com o maior capacidade competitiva possível'º.

O sistema de estrutura conglomerada dos grandes gru-

pos japoneses une as firmas industriais a um banco principal

e a um grande número de outras empresas, formando uma

rede de fornecedores e clientes, integrada do ponto de vista

da produção, finanças e P&D. Esses conglomerados produzi-

ram uma grande vantagem sobre as outras formas de orga-

nização das grandes firmas. Estas vantagens estão relaciona-
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das ao acesso ao financiamento para o investimento de lon-
go prazo, renegociação dos débitos e estabilidade gerencial,
o que facilita a inovação pela diminuição das incertezas. A
maneira pela qual estes conglomerados estão organizados
levaram-nos a alcançar as vantagens da integração vertical
da organização Fordista (Chandler, 1962; 1990a), com a
flexibilidade da descentralização. Seu objetivo é o estabele-
cimento de cooperação e troca de informação mútuas, a
despeito da rígida hierarquia interna das empresas. É natural
para as firmas afilhadas partilhar com cada banco uma visão
comum sobre seus interesses. Os membros
industrial são coordenados através de s
acionárias e equipes gerenciais de trabalho?!
capazes de partilhar instalações de pesquisa
e capacidade de produção. Esta prática te
padrão no qual os membros do grupo, colet
em um interesse em cada uma das empresas do grupo, o
que, tacitamente, independentemente da formalidade legal,
bloqueia a propriedade estrangeira??,

de um grupo
uas ligações

- Assim, elas são
: Pessoal técnico
m produzido um
ivamente, possu-

Os keiretsu e chaebo! desenvolveram formas d
mento entre as empresas do grupo, não necess
mesmos setores industriais, o que, além de
coordenação das atividades entre fornecedore
propiciou uma coordenação entre firmas de diferentes indús-trias, aumentando a coordenação das atividades de investi-mento na economia como um todo (Aoki, 1986; OTA, 1990,chap.5; OCDE, 1992b: cap.4 e 8; Ferguson, 1988,1990;Amsden, 1989, cap.5; Wade, 1990, PP. 42-47 e 300-325;Hobday, 1990, 1993b).

e relaciona-
ariamente nos
Permitir uma
S € clientes,

bem sucedidas no melhora-mento contínuo de produtos e pr
produção, comercialização e P&

28
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tes (Mansfield, 1988; Graves 1992; Womack et
OD. 2). Mas a maneira de adquirir estas compe

atos snciais difere de acordo com a tamanho da firma.

Nasa êndes firmas, as competências específicas são

A Sionalizadas e especializadas. Uma tarefa essencial da

arência é a combinação delas em unidades efetivas para a

inovação. Os principais fatores associados cem ui P&D)Edo integração inter-profissional (dentro a aniPAD)

e inter-funcional (entre P&D, produção e pende com os
são: amplas comunicações orzomas, empend dos Dari

limites formais da organização; proximida : . ligações com
ipantes; flexibilidade na definição das taretas, ligaç s.

fonte xternas de conhecimento técnico, com os usuários e

Dsfornecedores: autoridade claramente condi Amplae
iência profissional e conhecimento funcional a!

comoum todo por parte dos gerentes, em adição à qualidade

dasatividades puramente técnicas.

O foco em uma integração muito próxima da protução

com a P&D significa que a inovação de processo po es :

inti ente relacionada com inovação de produto, e qu .

Toiato onjunto de ambas pode ser a principal contribuição

dastécnicas gerenciais japonesas para o processo de nova
ão. Aoki (1988; 1990) e Dore (1987) argumentaram q Os

oa dos japoneses de gerenciamento são específicos e dife

rentesem muitos aspectos dos usados em firmas nero
nas e européias. Entretanto, um aspecto importante que está
tando na análise de ambos é que os métodos de

Ê ciamento japoneses estão bem adaptados para uso no

radi ma da informática/microeletrônica, ao passo que as
cimaseuropéias e americanas estavam com seus métodos e
estruturas organizacionais mais adaptados ao paradigma

fordista. Womack et alli (1992: cap.1) também chamaram

atenção para o fato de que ambos, o paradigma da produção
enxuta ou “Toyotismo” e o paradigma da produção em
massa ou Fordista, são nomes que se referem aos pioneiros
da introdução desses métodos revolucionários na indústria
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automobilística, que se tornaram os padrões universais de
produção eficiente?,

Neste sentido, a chave para o poderio tecnológico das
grandes firmas pode estar baseado nos laboratórios de P&D
(produtos farmacêuticos, químicos e eletro-eletrônicos), no
desenho e operação de sistemas complexos de máquinas e
equipamentos (produção em massa, processos contínuos e
equipamentos para grandes escalas de produção) e,crescentemente, no desenho e operação de sistemas com-plexos de processamento das informações**.

Até agora a importância da
saltada. Entretanto, existem algumas condições na evolucãoda estrutura industrial, nas quais as firmas menores sãocapazes de atuar competitivamente também. Nos estágiosiniciais de uma nova estrutura industrial, as “novas firmas debase tecnológica” (NFBTs) executam um trabalho sem igual.Mas, na medida em que a tecnologia amadurece, os custosde P&D aumentam, fusões e aquisiçõesmA acontecem e, emconsequência, o processo de co

E
mpetição leva para umaconcentração renovada da estrutura industrial3,

grande corporação foi res-

Além disso, existem problemas complexos na definição eclassificação de pequenas e médias empresas (PMEs). A des-peito desses problemas, quase toob st dos os programas de governoque visam definir uma política de inovação industrial estãoelas, sem especificar oentende por PMEs ou NFBT's3, que se

— As PMEs São tipicamente menos diversificadas em suasatividades tecnológicas e

destinados a P&D, isto é, com maior Horiacaisorganizacional. As NFBTs são encontradas em setores queconcentram as inovações de produto e têm sua dinâmicatecnológica baseada na sua habilidade em igualar a tecnolo-gia que dominam com as Necessidades dos clientes, usu-
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almente com aplicações de alta performance. As tarefascem

trais para a gerência estratégica são encontrar e ma ei

estável nicho de mercado, integrar a nova tecno ae pro:

gressivamente no desenho e desenvolvimento do produ ê

beneficiar-se sistematicamente da experiência dos avanço

dos seus usuários.

A cooperação entre as firmas é um necessáriosuple-

mento para a competição. Uma forma de cooperação és

interacção entre fornecedor e usuário. Em um crescente nú

mero de indústrias intensivas em conhecimento.o as for

mas de cooperação entre as firmas tendema orna en se

crescentemente importantes, como a aae a va

mas no contexto dos relacionamentos das re e e nova

cão, incluindo a troca informal de conheciménão domo

(Hobday, 1990: 1993; Florida e Kenney, , ,

Saxenian, 1990, 1991; Teece, 1992a).

Nas firmas, a estrutura da produção define um conjunto
de relacionamentos entre usuários e fornecedores, que

condicionam o escopo e a direção do processo de osfo

Metcalfe (1988) chamou a atenção para o papel dos odo
cedores no melhoramento do produto, na diversificação de

novos modelos, no alargamento do mercado, trazendo novos
temas para a P&D, no treinamento de usuários potenciais, e

lidando com barreiras institucionais.

Um outro importante determinante do sucesso do pro-

cesso de inovação coloca-se na natureza da intensidade da

relação com os atuais e futuros usuários da inovação. No

caso das inovações incrementais, este é um fator decisivo;
para as inovação radicais, também é importante, porque os
usuários podem, frequentemente, tomar a liderança no estí-
mulo e organização da inovação (Hippel, 1978; 1980; 1988;

Cassiolato, 1992). Fluxos informais de inovação entre usu-

ários e fornecedores são tão relevantes quanto os arranjos

formais — e as firmas fazem uso de vários arranjos formais
e informais, simultaneamente (Acs e Audretsch, 1990).
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As novas tecnologias genéricas — informática, biotecnologia
e novos materiais — levaram a uma explosão de novos arran-
jos cooperativos nos anos oitenta - com a informática sendo
responsável pela maior parte — intensificaram a interface
entre ciência e tecnologia e aumentaram a importância dasredes externas para o processo de inovação (OCDE, 1992b:cap.3; Hagedoorn, 1990: Lastres, 1992).

As características de cada rede variam com o tipo detecnologia e de inovação (produto, processo, serviço, orga-nização, incremental ou radical), com o setor industrial ecom o sistema nacional de inovação. Grande parte da evi-dência empírica aponta para a noção de que as redes podemser explicadas mais em termos do comportamento estratégi-co das firmas do que em termos dos custos de transação(Hagedoorn e Schakenraad, 1990; 1992). O padrão precisodas redes de aprendizado tecnológico, externas e internas àfirma, varia com o seu tamanho, mas todas as firmas, emmaior ou menor grau, fazem uso dessas redes.

Outra forma de cooperação é o papel
empresas inovadoras (rede dinâmica).
argumenta que a rede dinâmica do Vale
de realizar as principais recompensas da

das redes de
Hobday (1993b:20)
do Silício é incapaz
S suas inovações. A

A posição de Hobday (1993b) critica a nova versãoradical do conceito de red
. “des dinâmicas, proposta por Milese Snow (1986) e mais tarde Usada por Saxenian (1990;
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1991) para descrever a região do Vale do úricioOconceio

de rede dinâmica ressaltado por estes troianote dife.
forma de organização da produção, substanci DnDt

rente das formas anteriorese capaz de gerar o inadas
industrial altamente competitiva, superior Tatão E des nm

lo conglomerado Chandleriano ou pelo Keire su. Es U-
ore dem uma taxonomia da evolução histórica das firtores dieé a seguinte: final do século dezoito Luríciodo

século dezenove: proprietário-gerente; vertical metadedezenove / início do século vinte:os divisional :
do século vinte / até anos oitenta: estrutu USO era

matricial das organizações adequada para E do dinâmica
massa de bens industriais; anos oitenta: a industrial para

tornou-se a forma apropriada de organização | moimento
a produção de alta tecnologia, constituindo um romp
com as formas do passado.

A rede dinâmica é uma estrutura industrial amem

te desintegrada*”. Suas funções produtivas — desenho o

produto, P&D, produção e distribuição — são exect aspor

firmas independentes cooperando conjuntamente. nte :

ários ligam os parceiros, fornecendo as informações Para O

membro da rede e coordenando todas as operações. Os

membros da rede dinâmica beneficiam-se de estruturas qua-

se horizontais de organização e baixos níveis de puroeracia

A estrutura organizacional permite que as firmas EPorem

suas distintas competências e tarefas para serem, eva aa

cabo com baixas despesas administrativas gerais quando
comparadas com as estruturas verticalmente Integradas. A

rede é mantida junta pelos mecanismos de mercado, através

de contratos por serviços e pagamentos por resultados?.

A idéia de rede dinâmica, o novo modelo flexível de
produção, é contrastado com o conceito de eficiência indus-
trial de Chandler (1990b) e Porter (1990b), baseado na ex-
ploração de economias de escala e escopo e produção em
massa. Estas características das grandes organizações são
consideradas como desvantagens no mercado, porque levam
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à inércia burocrática, ao enrijecimento do processo de inova-
ção, à aversão ao risco e a pobre respostas às necessidades
do consumidor.

Entretanto, o funcionamento do mercado real recusa-se
a ser submetido a alguma análise apressada. A despeito do
crescimento do Vale do Silício, as firmas americanas produ-
toras de chips perderam um considerável terreno para as
firmas japonesas, durante os anos oitenta (Ferguson, 1988;
Hobday, 1990; 1993b): em 1986, o Japão ultrapassou os
EUA nas vendas de semicondutores, um importante fator do
poder competitivo das firmas. Em 1970, as firmas america-

2d detinham 80% das vendas de chips; em 1990, caiu para
34% é as japonesas alcançaram 46%; em 1989, as firmas
japonesas produtoras de chips ocupavam quatro das cincoamoo posições mundiais INEC, Toshiba e Hitachi assumi-

diderança na indústria), Em memórias de acesso diná-
micas aleatórias (memórias de execução de rotinas-DRAMS)quatro das cinco líderes do mercado eram japonesas e uma
ãono com a indústria americana sofr
ç sua posição e z n.
firmas americanas - IntelRADO Mação!em 1992, as

uma maior parte do mercado de chips. Intel + ganharam
ornou-se a

NEC. undo, ultrapassando a japonesa
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tabelecidos (Chandler, 1990b; Teece, 1986; Lazonick, 1991;

Ferguson, 1988; 1990). Como Hobday argumentou

(1993b:4):

Whether or not the US will maintain its new found lead

over Japan will depend on the capabilities of its Chandlerian
corporations, rather than Silicon Valley and its network of

innovators.

6. A ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL E A ESTRUTURA DO SETOR

FINANCEIRO

A relação entre o sistema financeiro e o processo de

inovação foi fortemente enfatizada por Schumpeter (1961)

e, recentemente, King e Levine (1993: 734 -735) argu-

mentaram que Schumpeter estava certo no que se refere

a importância do financiamento e que os intermediários
financeiros tornam possível a inovação tecnológica e o

desenvolvimento econômico.
A

"* Os sistemas financeiros que pretendem influenciar po-

sitivamente o processo de inovação devem, primeiramente,

conferir um grande peso à performance de longo prazo das

firmas. Em segundo lugar, eles devem adquirir o conhecimen-

to das firmas e reter a competência para a avaliação dos
ativos intangíveis específicos das firmas. Isso significa que
os sistemas financeiros que trabalham mais intimamente li-
gados com empresas produtivas serão capazes de preencher
esses requisitos mais adequadamente do que aqueles base-
ados em uma relação mais distante.Em uma primeira apro-
ximação, pode-se dizer que os sistemas financeiros japonês
e alemão (Corbett 1990; Mayer, 1991b) preenchem esses

requisitos entre os países avançados, assim como o coreano
entre os NICs (Amsden, 1989: cap.6).
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Outra característica é a relação muito próxima entrebancos e indústria, Característica dos países de capitalismotardio, como Alemanha e Japão, ou em rápido processo dediminuição das distâncias industriais e tecnológicas, como aCoréia do Sul (Ferguson, 1988; 1990; OTA, 1990). O rela-cionamento próximo entre firmas e instituições financeirasPermite um maior conhecimento por parte destas últimassobre o gerenciamento das firmas, seus objetivos de longoPrazo e suas fontes de competitividade.

As ligaçõ oWiisSem ado, com os bancos Permitiram que eles inter-

riscos deSAE O houvesse sinais de má administração oualéncia. Estas operações de salvamento podem

imentos necessários para a recu-
& com autonomia para proceder as
ao novel do processo de produção e
onal, para uma profunda reestrutura-
erson, 1992),

Peração da empresa,
mudanças Necessárias
da estrutura organizaci
ção da empresa (Hend

que a fis : :Em contraste fragilidade financeira se torne- a as fi Efinanceiros baseados Sin qm firmas operando em sistemas

capazes de levantar Fecurs da de capitais não seriam

A
c
o
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suas contrapartes americanas. O baixo custo do capital para

o investimento de longo prazo em áreas estrategicamente

importantes fez com que eles investissem pesadamente em

instalações, equipamentos e P&D, para executar rapidamen-

te as mudanças necessárias nas tecnologias".

A avaliação de curto prazo das firmas pelas instituições

financeiras, baseadas nos instrumentos convencionais de

análise econômico-financeira para a concessão dos financia-

mentos, é completamente inapropriada para esta tarefa. Ino-

vação é um ativo constituído de incerteza, longo período de

tempo até produzir resultados, contínuo investimento em

fatores intangíveis da firma e executado sem uma precisa

noção da futura demanda de mercado. Os critérios conven-

cionais de análise avaliarão negativamente estes fatores,

porque eles levam em conta somente os resultados já alcan-

cados, e não os processos em vigor na firma para a realiza-

ção dos seus objetivos. Eles ignoram também os considerá-

veis benefícios intangíveis para a firma do desenvolvimento

da inovação, em termos de aprendizado incorporado nas.

pessoas e nas instituições envolvidas, que capacitarão a

companhia para futuros desenvolvimentos em um ambiente

de trajetória dependente e de investimentos irreversíveis.

Critérios convencionais baseados em técnicas de desconto
de fluxo de caixa ou taxa interna de retorno são
inapropriados, como no caso dos investimentos em inova-
ção, que mudam o ambiente pré-existente, na medida em
que produzem seus resultados.

Firmas - emergentes ou estabelecidas - não têm com-
pleta liberdade de escolha entre estratégias especializadas ou
de amplo escopo, entre competição via Preço ou qualidade,
nem entre ser uma líder ou uma seguidora. Isto significa que,
em muitos casos, não está claro, antes da inovação ocorrer
quem está na competição, onde ela começa e acaba, ou
mesmo sobre o que é a corrida exatamente. Mesmo quandoestá claro, a firma pode começar pretendendo ser líder e
acabar atrás, como seguidora. Consegientemente, na práti-
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ca, Os sofisticados algoritmos e modelos matematicamentecomplexos para um processo de tomada de decisão ótimasão de utilidade limitada (Office of Science and Technology1993: 9). A explicação para isso é a considerável eirredutível incerteza e a consequente inexatidão nas estima-tivas de custos, benefícios e probabilidades de sucesso daP&D e outras atividades de inovação. Cientistas e engenhei-ros preferem, na prática, ao invés disso, aderir a estimativasaproximadas, fórmulas simples, ao exercício do julgamentoprofissional e a contínuas revisões à luz da experiência(Freeman, 1982: cap.7; K :
Pavitr TODO P./; Keynes, 1973: cap. 12, Patel e

quência, não causa, de
strutura institucional míope eto prazo,

modelos teóricos e de uma eenviesada para o cur
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al, tudo isso não impediu que Japão e Alemanha se transfor-

massem em potências econômicas de primeira grandeza

(Chesnais, 1993, para a França; Keck, 1993, para a Alema-

nha; Odagiri e Goto, 1993, para o Japão). Nelson (1993:

509) ressalta os mesmos aspectos dos autores anteriores e,

concordando com Walker (1993), argumenta que:

Britain in 1990 continues many of the institutional

characteristics fo Britain in 1890, although they seemed ro

work better then than now.

Mowery e Rosenberg (1993) e Mowery (1992a) assina-

laram que, dos países com longas histórias de SNI, aquele

que mudou mais institucionalmente foi os EUA. O papel do

governo no financiamento da pesquisa nas universidades e

na P&D militar só aconteceu depois da segunda guerra
mundial, tendo pouco precedente anterior, e mudando pro-

fundamente a natureza do sistema de inovação americano.

A despeito dessas continuidades institucionais, perma-.

necer competitivo não significa a mesma coisa em diferentes

contextos nacionais e em diferentes setores industriais. Nos

países desenvolvidos, para uma firma ser competitiva, é

preciso ter continuamente um produto significantemente
mais atrativo ou um melhor processo de produção do que as
firmas dos outros países desenvolvidos. Isso não é necessa-

riamente verdadeiro para as firmas dos países em desenvol-

vimento, porque elas não operam na fronteira tecnológica, ao

menos durante o período de tempo em que durar o atraso.

De fato, a maior parte do processo de inovação nos países
em desenvolvimento envolve um processo de aprendizado da
tecnologia estrangeira e sua adaptação para as condições
locais de produção e demanda. Entretanto, em qualquerdas
duas categorias de países, estar competitivo requer um pro-
cesso contínuo de inovação”.

Lundvall 1 988) e Porter (1990b) propuseram que asfirmas nas indústrias de um país competitivo tendem a terfortes ligações interativas com Seus fornecedores, que são
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também firmas nacionais, e um imenso mercado interno para
seus produtos.

O mercado interno, em todos os casos de sucesso

competitivo, tem se mostrado um poderoso apoio para as
firmas ganharem escala, experiência e segurança. Isto não
quer dizer que a competição internacional não seja importan-
te; pelo contrário. Mas vale ressaltar que a maioria da pro-
dução das firmas em um país está voltada para o seu mer-
cado interno e que, como mostrado anteriormente, a maioria
da P&D das TNCs é realizada nos seus países de origem.
Uma das falhas da política de informática no Brasil foi não
ter conseguido construir firmas fortes na indústria eletrônica,
pela falta de uma concentração maior do setor e ausência de
relações entre fornecedores e usuários. Na área onde isso foi
Possivel - automação bancária -, as firmas brasileiras alcan-
çaram nível internacional, sendo fator importante as relações
entre bancos e firmas de automação bancária, inclusive pela
Propriedade destas últimas pelos bancos, em vários casos

(Cassiolato, 1992). Entretanto, esse padrão parece ser bas”

maca específico de cada setor industrial: as companhias far-
querligaçãopotena Alemanha não parecem terquer
cionais ou nacionais NTE forte com fornecedores, Inte” Hi
Ca, OS produtoSe elson, 1992). Na indústria ão
localizados er outros porponentes, crescentemente, cnas
projetistas e montad es que não os das compa

adoras (Mowery, 1992; Hobday, 1993al.
Assim ] .

e torná-la maisvos Uma tentativa de iluminar essa discussão

terísticas geraoquod vale a pena comparar algumas caraC-
os

Brasil. SNis da Coréia e Formosa com o do

Os SNIs têm Uma

nológicas das fi
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pício para a inovação. As políticas de regulação da compe-

tição, normas gerais de funcionamento do sistema financei-

ro, a qualidade do sistema educacional e de treinamento, e

a orientação profissional dos gerentes formam uma base

institucional que conforma a estratégia das empresas e o

padrão de competição nos mercados. Estas e outras influên-

cias evoluirão no futuro, mas não diminuirão a importância

dos SNIs em moldar a taxa e a direção da mudança tecno-

lógica.

Uma economia onde as estratégias das firmas são de-

terminadas, principalmente, pelos interesses de curto prazo

dos acionistas, e o valor das firmas avaliado pelo mercado

de ações, funciona diferentemente de um sistema econômico

no qual as estratégias de longo prazo das firmas são deter-

minadas pela alta direção e em que as transações financeiras

são realizadas principalmente através dos bancos. A inter-

venção governamental é provável de ser mais eficaz o
segundo tipo de economia, o capitalismo organizado, no con-

ceito de Tavares et alli (1991), do que no primeiro tipo, o.
capitalismo anglo-saxão. Em grande parte por essas razões,

o capitalismo organizado, instituído de um modo geral no

Japão e na Alemanha, constituiu-se em uma forma mais

competitiva de capitalismo, para os países em fase de

catching-up.

Um ponto final diz respeito ao papel do SNI em um

mundo cada vez mais globalizado. Em um mundo caracteri-

zado por uma mudança nas suas fundações econômicas e

com ausência de hegemonia** mundial, a habilidade dos sis-

temas nacionais em lidar com a mudança técnica e explorar

as oportunidades que daí surgem parece ser muito divergen-

te (Freeman e Perez, 1988). As diferenças e as performances

divergentes dos SNIs são uma das causas das diferencas na
competividade tecnológica das empresas nos países avança-
dos, assim como naqueles em desenvolvimento (Lundvall,
1992: Introdução; Freeman, 1993b; Patel e Pavitt, 1994:
24-26).
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A imitação tecnológica deve ser um elemento central
em uma estratégia de catching-up, mas a cópia ingênua deve
ser evitada e o aprendizado institucional através das frontei-

io deve Ser estimulado, como fonte de criatividade e apren-

gado.Especificamente, o histórico estabelecimento desito necessário o moderno estado nacional foi um pré-requi-

do para a aceleração do processo de aprendiza-
. e 046 propelir o processo de industrialização no século

desafiando ole emdia, o processo de globalização está

longe o dia do aver DS prados nacionais, mas ainda está

criam não 9 no g obal. Fatores específicos dos países

somente as condições que determinam, quase por
comple e

Pleto, o volume das atividades tecnológicas, como tam-bém os mecani :canismos de inducão i i
irecõ 7d0 Espe namas direções d pecíficos que determi

específicas às iraoO de inovação. Isso confere vantagens

drões internacionai nacionais, que são refletidas nos pa-
acionais de comércio, produção e atividades

do em muitos países Teto paseadas, produzindo e venden-
(Hu, 1992). Entender Sto é, com operações internacionais

Nder e explicar seu comportamento requer
fico do país de origem, do país hos-
de produto em que atuam e, particu-

las em que são dominantes.

pedeiro, dos mercados
larmente, das tecnolog
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Notas

1. Os comentários e críticas que foram formulados no seminário

“Sistema Nacional de Inovação: uma abordagem teórica”, realiza-

do no IEl/ UFRJ em 06/10/95, foram de extrema relavância para
a melhoria do texto. As falhas e omissões que permaneceram são

de exclusiva responsabilidade do autor.

2. É interessante notar que Lundvall (1992:16) afirma que
Freeman foi o primeiro autor a usar explicitamente o conceito de
SNI. Por outro lado, Freeman (1993b: 2) cita Lundvall como o

primeiro a usar a expressão SNI.

3. Um interessante ponto, sugerido pelo Prof. Fábio Erber em

seminário realizado no lEI/UFRJ, é a ligação teórica entre o con-

ceito de produtor-usuário e o de baixa/alta tolerância da cadeia

produtiva desenvolvida por Hirschman (1958).

4. Essa é a razão pela qual os métodos convencionais de alocação
de recursos são incorretos e enganosos, quando aplicados para

atividades que seguem trajetórias e que são irreversíveis.

5. Neste trabalho, quando for mencionado o termo P&D, ele es-

tará significando a parte quantificável do processo de inovação,
por definição mais estrita que a inovação como um todo.

6. Para o caso brasileiro ver Melo (1990; 1994; cap. 6), Coutinho

e Suzigan (1991), Erber (1992), Fristchak e Guimarães (1993),
Velloso (1993) , Villaschi (1992); Tigre (1993). Para os “Tigres
Asiáticos” e o Japão ver: Amsden (1989), Wade (1990), Tavares

et al. (1991), Burlamaqui (1989), Torres Fo. (1992), Lastres

(1992), Hobday (1993a), Odagiri e Goto (1993), Kim (1993) ; Hou
e Gee (1993); Evans (1993), Mowery (1993); Dahlman e Nelson
(1993).

7. O autor reconhece a importância do conceito de setor industrial
e complexo industrial para a noção de SNI e de política industrial.
Porém, face à sua ampla utilização na literatura brasileira sobre
este tema, e à pouca discussão sobre o conceito de firma nesta
mesma literatura, apesar de sua importância, optou-se pela utili-
zação deste último conceito como o organizador da análise.
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8. Para uma discussão mais detalhada deste conceito, ver Melo
(1994; cap. 5).

o aaEum tema recorrente na disputa teórica e empírica entre

Smith correntes de economistas, praticamente desde Adam

“» que, pode-se dizer, a inaugura, com sua crítica aos
mercantilistas. Para a discussão sobre a intervenção do estado na
area da inovação industrial, consultar Erber (1988), que elabora

intorvesad teórica geral para o entendimento do padrão de

uma conceitodoamental, no paradigma “Fordista”, e estabelece
o enfoque dO para a intervenção no paradigma atual, casando

schumpeter a teoria da regulação com o da competição neo-
(1989. ss ana. Com relação aos NICs asiáticos ver: Amsden

Johnson (1982; 9: Wade (1990, cap. 1, 3 ed 4), para o Japão,

Freeman (1993b) SB), Tavares et alli (1991) e Torres Fo. (1992).

histórico deste d pa Neinert (1993) fornecem um amplo resumo

elemento debate, especialmente em relação ao Estado como
constituinte do SNI. Coutinho e Suzigan (1991: cap. 9),

Coutinho e Ferraz ( 19993-

" caso brasileiro. 93: parte IV ) e Erber (1992) discutem O

10. i iPoguenidadedas tomasde egaização é uma corctorticareflete um erga o, e evolução do capitalismo. Esta diversidade
criadas de forme 4 pectro de formas organizacionais, que foram

escentralizada, e a partir da qual as firmas sedesenvolveram pi
cas, localização geográfico influenciadas pelas tecnologias bási-

' áfica, tamanho Í deprodutos etc. A diversidade o do mercado, númeroFganizacional, que é uma das carae-
estrutural, é uma importante parte
novação e requer um entendimento
as instituições financeiras (Birdzell e
8; Rosenberg ,1992 ). Para uma
ciona o SNI em quatorze países, ver

terísticas da heterogeneidadeda dinâmica do processo de iespecial da sua
Rosenberg,

11. Para uma di x
(1982b) e Tesce(TaSSÃO sobre esses pontos ver: Rosenberg
first.movers. Para os ) para as vantagens e desvantagens dos
(1986); Dosi e Fre Processo de catching-up ver: Abramovitz

Li (1992); Mowery (1993), Wade (1990),
Y (1993), Marx (1983: Vol. Ill: Tomo 1:80) já havia ressaltado este Ponto:
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Os custos muito maiores com que, de modo geral, é operado um

estabelecimento baseado em novas invenções, comparado com os

do estabelecimento posterior, que se ergue sobre suas ruínas, ex

suis ossibus. Isso vai até o ponto de os primeiros empresários

geralmente abrirem falência e só florescerem os posteriores, a

cujas mãos prédios, maquinaria etc. chegam mais baratos.

12. Zysman (1983: cap. 3; 1986 ) chamou a atenção para O fato

de que os governos nem sempre têm sido bem sucedidos em

picking-up winners na área de alta tecnologia. Cita o exemplo da

indústria de informática na França, como caso de fracasso de uma

política que foi usada em outros setores pelo Estado francês, com

sucesso. No caso da informática, Zysman (op. cit.) argumentou

que o dinamismo do setor e a necessidade de respostas agéis por

parte da empresas, assim como a estreita relação com osclientes,

foram fatores que tornaram difícil para uma empresa estatal ter

sucesso, ao contrário dos setores de industrialização pesada, onde

a necessidade de capital é o fator fundamental na competição.

13. Para uma visão geral desse debate veja: Ferguson (1990);

Engineering Management Review (1991); Harvard Business Review.
(1992): Dertouzos et alli (1990); Zysman (1992); Teece (19923); '
Nelson (1992); Lazonick (1993); Krugman (1994). Veja Branscomb
(1992) para uma análise, pasmem, da política tecnológica do

governo Reagan.

14. Danigno (1993) estima em 20% do orçamento plúbico para

P&D, os gastos militares. Além disso, afirma o autor, se compa-

rado com o gasto militar americano, dados os tamanhos relativos

de ambas as economias, os gastos militres brasileiros seriam dez

vezes os dos EUA.

15. Na área de aviação militar e civil é muito fácil de ver, pois as

companhias Boeing, Macdonnel Douglas, Lockheed, British
Aerospace, Dassault desenvolvem, de uma maneira geral, produ-
tos militares e depois os adaptam para uso civil (Rosenberg, 1982:
cap. 8 e Nelson , 1992: 363).

16. Freeman (1993b) argumenta que o trabalho de List (1831) foi
o pioneiro na definição de SNI com as características atuais.Reinert (1993: 8-13) descreve o processo de domínio pela Ingla-
terra das tecnologias desenvolvidas na Europa continental, no final
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do século dezessete, como um processo de catching-up, com
forte intervenção da coroa inglesa. Além disso, aponta a obra de
um pensador italiano, Antonio Sierra, de 1613, como um modelo
dinâmico para a criação de riqueza sem os benefícios dos recursos
naturais.

17. Sobre esse ponto, veja Amsden (1889: cap. 6), Wade (1990:cap. 1), e Cassiolato e Schmitz (1992: cap. 1). Para o reconhe-
cimento do papel da intervenção do Estado, por uma fonte insus-
peita, veja World Bank (199 Sb). Manter os preços errados é a
abordagem para a intervenção governamental proposta porAmsden (1989) e Wade (1990).

18. Em Fajzynber (1988) encontra-se uma discussão do conceitode competição espúria e uma comparação da performance dospaíses da América Latina - Brasil, México e Argentina - com ospaíses do Sudeste Asiático.

19. Patel e Pavitt (1992:7) argumentam que:
"home countries matter to the technological strategies of largecompanies, which continuepai to perform most of their technologicalactivities at home.

20. O conceito de rotinas usado aqui é similar ao conceito deconvenção de Keynes(1973: 152):

The essence of this Convention - though it does not, of course,work out quite so Simply - lies in assuming that the existing stateof affairs will continue jjta ndefinitely, except in so far as we havespecific reasons to: expect a change. This does not mean that wereally believe that th
av e existing state of affairs will continueindelinitely . We know from experience that this is most unlikely.
Vale a pena Comparar a citaWinter (1982: 134-135)
neoschumpeteriana:

ção de Keynes com a de Nelson €
Para uma comparação com a posição

past. ...... Às a second app
behave in the future in ways
be produced if they simply

roximation, firms may be expected to
that resemble the behavior that wouldfollowed their routines of the past.
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21. Rosenberg (1982c: 159) afirma:

Technological! considerations , | have arguedare 2major

determinant of the allocation of scientific eso a

suggest that a promising model for understan S. pda

advances is one that combines the OlogicO of scren e ao 'ss

with a consideration of costs and rewards that flow fro

and are linked to science through technology.

22. Custo de transação é uma explicação insuficiente. MesmaES

firmas onde a contratação da P&D e o licenciamento RDinterno ,

são uma prática comum,elas são complementarese importantesmais do que substitutas desta. De fato, um dos ma cão de que

achados da teoria neoschumpeteriana é a demonstraç pela ti

raramente, o conhecimento tecnológico pode ser 0 ase sempre
rada de uma tecnologia da prateteleira. AlémOoaDsranãorequer um processo de modificação para ser Us
(Bell e Pavitt, 1992).

23. As principais fontes apontadas para à acumulaçãomicra Da
conhecimentos são: revistas técnicas, histórias a á emos
tentes. Fontes secundárias são: círculosde qualida q p 4

para inventores e inventos etc. Essas são asumas as razões

pelas quais as medidas formais de P&D são OWapáro
captar a medida exata das atividades de inovação (Winter, : 7:
Bell, 1991; OCDE, 1991: Freeman, 1993a). Existe a necessi a e

de medir um conjunto mais amplo de serviços técnicos e cientí-

ficos, incluindo desenho do produto, engenharia,levantamento de
oportunidades, serviços de informação técnica e científica,
consultoria, treinamento etc, para se construir um indicador mais
confiável dos esforços de inovação.
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24. aos emta, quo asnoiniciais de difusão, dos anos cinquenta e sessen-

um ambiente também DETO inalterado difundindo-se através de

por modelos mai nalterado, têm sido largamente deslocados

ais complexos que incorporam as possibilidades de
mudança, tanto no74, produto, quan :
Perez, 1986; Freeman , 1987)fmblente. (Freeman e
25. U : -
relacionadoPo discussão do conceito de incerteza e expectativas

Freeman (1982: O processo de inovação é desenvolvida em
: cap.7), Rosenberg (1982c) e Dosi e Egidi (1991).

Para ressaltar esse
. ponto, vale i

Kline e Rosenberg (1986: 31): é Pena citar esta passagem de

in the
authorativado vier the computer was still in its infancy, it was

be adequate! predicted that all of America's future needs would
earlier, ThomasJW, by fewer than a dozen computers. Even

most experienced atson Sr. president of IBM and perhaps the
computer (the S boo m the business, believed that a single
1947 and in o e ective Sequence Electronic Calculator, built in
solve all the; peration at IBM's New York headquarters) could

€ important problems in the world involving scientific
“Calculations. He wia as reported to believe that
commercial possibilities. computers had no

26. Ver Villaschi, (1992: 284-28, : -289) pa do
(1994: 21-22) para países da OCDE ra o Brasil; Patel e Pavitt

27. O sistema educacional ã ialemão, ainda hoje, é i' Je, e co
meio! da Europa e uma das fontes da sua vantagem compott opelaaita qualidade dos seus engenheiros e dos seus trab h d resqualificados (Patel e Pavitt, 1994: 21-22 ) dhadores

28. Mai :oitorecentemente, a nova teoria do crescimento neoclássica
Tanto papel-chave do investimento intangível no desenvolvi-

econômico (Romer, 1993; World Bank, 1991).

29. Porter (1990b p ei

que determinam > chega a conclusões similares sobre os fatores

as competindo globairJem competitiva. Mesmo para companhi-
ente, as condições d :

i o país natal d
importam e ainda
orquê ima altaDronnd Para suas performances competitivas,

porque uma alta proporção das atividades tecnológicas da cor
ração é realizada nacionalmente. Desse modo, as condições po

, e
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governam a oferta de dos recursos tecnológicos, as demandas

nacionais pela mudança técnica e o grau de rivalidade competiti-

va, todos eles juntos, têm uma grande influência no “diamante”

dos fatores competitivos de Porter (1990b), que realça esta idéia

de poder interno de uma nação.

30. A intervenção do MITI pode ser melhor entendida pelo traba-

lho da National Basketball! Association (NBA) nos EUA, que esta-

beleceu regras sobre o tamanho dos times, recrutamento dos

melhores jogadores e o regulamento do jogo, para que atingisse

uma maior igualdade entre os times e assegurasse um alio nível

da competição.

31. As leis japonesas não permitem que os bancos possuam mais

do que 5% das ações com direito a voto de uma empresa indus-

trial. Entretanto, não existem regras para à paritcipação acionária

cruzada dentro de um grupo, nem para à propriedade de ações

sem direito a voto.

32. Este é um ponto sempre esquecido na discussão. Se as firmas

transnacionais são firmas nacionais com operações internacionais

(Hu, 1992) e suas atividades de inovação são principalmente de-*

senvolvidas nos seus países de origem, a nacionalidade das firmas

é crucial, especialmente na fase de catching-up. Sobre este ponto,

ver: Amsden (1989: cap.2) e Burlamaqui (1989) para a Coréia;

Wade (1990: cap. 5) para Formosa; Coutinho e Suzigan (1991:

cap.3 ) para o Brasil; Tavares et alli (1991) e Torres (1992) para

o Japão; e Hobday (1993a; 1993b) para os países do Sudeste

Asiático.

33. Ou vantagem do atraso, como foi batizado (Landes,

1969:229-230). Desde os anos setenta, foram realizados vários

estudos mostrando que as condições para um processo de inova-

ção bem sucedido estavam frequentemente baseadas em um bom

acoplamento entre desenho, desenvolvimento, produção e comer-

cialização, sendo que muitas falhas podem ser atribuídas para a

falta de comunicação e trabalho mais integrado entre P&D, pro-

dução e marketing (Freeman, 1982; Rothwell, 1974).

34. O autor está consciente dos perigos de analisar firmas sem

referência aos seus setores industriais (Cassiolato, 1992; Erber

1983).
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35. Deve ser notado que a contribuição das pequenas firmas éexagerada em alguns relatórios de pesquisa, pelo engano em nãodistinguir as “pequenas” subsidiárias, formadas pelo processo detercerização das grandes firmas, que não são independentes des-tas, das pequenas firmas verdadeiras. Assim como falham emdistinguir as inovações que são novas, para as firmas, daquelasque são novas para o mundo, Esta é uma distinção importante,realçada tanto por Nelson (1992), quanto por Freeman (1993a: 28).

Geroski (1991).

37. Saxenian (1990; 1991) argumentou que, na crise da metadedos anos 80, mais de 85 novas firmas de semicondutores surgi-ram, criando 25000 novos empregos e atingindo vendas de 2bilhões de dólares, a despeito da queda de 35% nas vendas dosprodutores de chips, dispensas de mais de 7000 empregados

análise da bibliografia sobre redes de inovadores. Mas, como res-saltado por Hobday (1993b: 10), existem ao menos quatro tiposde redes discutidas na bibliografia, e se não houver uma discussãosobre sua distinção, haverá mais confusão do que entendimentosobre o conceito.

39. Atualmente a maior produtora mundial.

40. O conceito de fragilidade financeira é desenvolvido por Minsky(1982a ; 1982b)

41. Mayer (1991a) e Corbett (1990) também enfatizaram esteponto. Ainda mais, eles resaltaram que um meio ambiente mais

30

—
—
a
o
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o: E iminuindo
tranquilo facilita a estabilidade do controle das firmas, diminuinas

as ameaças de perda do controle por grupos externos às m nas.

Goto (1982) explicou, em termos de custos de transação, o o

cionamento das firmas dentro do Kkeiretsu, ressaltando os segu
ã à À ação em um: custos de acesso à informaçtes pontos: a redução dos icesso à li ao um

j ; iência do mercado nÍ á udanca estrutural; inefic «

anaacdes irabei jári cificações deta-Õ i ediários, quando espe ?transações para bens interm |
jaçõ e complexas ei es podem ser longaslhadas variam e as negociaço eco

e capitaisi : um dos dois, mercadoa incerteza alta; fraqueza de re capil
i s em divisões,o das firmas organizadaexternos ao grupo ou dentr ada Sds

ã À sobre as oportunidadesem relação ao conhecimento ves

mento e as escalas dos recursos para os novos desenvolvime

A análise de Goto é muito influenciada por Williansom (1975).

42. Não existem produtores especializados de semicondutoresno
Japco. Eles são desenvolvidos e produzidos por dO ádias firmaseletro-eletrônicas integradas e nãopor pequenas o ue tem sidoespecializadas, típicas da indústria cordade liderança para asapontado como uma das razões da sua perda 16 À tem ermitidoconglomeradasfirmas japonesas. EssaO a 25% das -que as firmas japonesas tenham investido de nO IS .

vendas em P&D consistentemente cada ano, 1990; OTA, 1990cesso na área de circuitos integrados(Hobday, óito cóbre os
Ferguson 1990). O mesmo comentário pode ser

grupos coreanos.

43. Para uma discussão do financiamento da inovação industrial,

ver Melo (1994).

44. Para uma discussão do caso brasileiro deO

lógico, ver: Erber(1983), Araújo Jr. (1985) e Tigre ( R

45. O significado do conceito de hegemonia foi SadoDPTOS
tado de Teixeira (1993: 19-20). Ele significa acapa DacãO

país difundir por todo o mundo seu padrão e organt ãoqa

produção, distribuição, consumo € relações industriais,
como abrir um espaço econômico e comercial para as economias

subordinadas. Na política, significa a capacidade para dirigiro

mundo por seu poder político de regulação dos conílitos, implicita
ou explicitamente, o que torna a resolução dos conílitos uma
questão de negociação, mais do que de guerra. O sistema capi-
talista atual está sofrendo um processo que separou as partes
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política e militar da hegemonia, da sua parte econômica (as duasprimeiras mantidas pelos EUA e a úÚtima pelo Japão). Dessa ma-neira, torna-se difícil falar de qualquer ordem internacional estável,com qualquer sentido significativo.

46. Ver Reinert (1993) e Freeman (1993).
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